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INTERESSADO
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ASSUNTO

  : Autorização para funcionamento do Curso de Direito

RELATOR

  : Cons. Dárcio José Novo

PARECER CEE Nº      364/2000       -       CES     -     Aprovado em 1º-11-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de autorização para funcionamento de Curso de Direito, formulado pelo Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, pedido que foi protocolado neste Conselho em 1997, sob a égide da Deliberação CEE nº 05/97, que dispunha sobre autorização de novos cursos em Institutos Isolados de Ensino Superior, que é a hipótese presente.

O pedido foi oportunamente processado e, nos termos do disposto no Art. 54 da Lei nº 8.906/94, foi remetido ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, para opinar, tendo sido retirado de pauta pela própria Instituição interessada, em 03-12-97, para complementar documentos e informações.

Sem qualquer iniciativa do Instituto requerente, este Conselho provocou sua manifestação em 14-04-99, no sentido de saber sobre o interesse no prosseguimento do processo, o que resultou em novo impulso requerido em 08-07-99. Em 26-07-99, o Conselho Federal da OAB opinou desfavoravelmente à criação do Curso, sem que a Instituição tenha formulado qualquer pedido de reconsideração, razão porque foi novamente instada, por este Conselho, a respeito do interesse no prosseguimento do processo, tendo anexado aos autos novos documentos e informações. Os autos foram reenviados ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, tendo retornado com parecer favorável que se vê às fls. 963 usque 974, em julho de 2000.

Às fls. 975, este Conselho solicitou complementação de documentos, o mesmo ocorrendo às fls. 1.105/1.106, diligências que foram devidamente cumpridas. A Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho presta Informações às fls. 1.123 e seguintes, concluindo estarem cumpridas as exigências da Deliberação CEE nº 05/97, vez que entende que o pleito foi formulado sob a égide dessa Deliberação, não se lhe aplicando as exigências da Deliberação CEE nº 04/98.

1.2 APRECIAÇÃO
A Instituição requerente instruiu o pleito de autorização do Curso de Direito com os documentos e informações necessários à apreciação e conforme determinado pela Deliberação CEE nº 05/97, em vigor quando da protocolização do pedido neste Conselho.

Pretende a Instituição oferecer o Curso com a seguinte estrutura curricular, com cinqüenta (50) vagas apenas no período noturno, com carga horária total de 4.380 horas/aula, estando neste total incluídas 300 horas/aula de Estágio e 80 horas/aula de Educação Física, distribuídas em cinco anos de duração mínima em sistema seriado anual, com exigência de monografia ao final:

Matérias do Currículo Mínimo Fixadas pela Portaria nº 1886/94
Disciplinas Resultantes das Matérias do Currículo Mínimo
Carga Horária

Matérias Fundamentais

1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano

Introdução ao Direito
Introdução à Ciência do Direito
02-80





Filosofia (Geral e Jurídica)
Filosofia do Direito



02-80


Ética (Geral e Jurídica)
Ética Profissional




02-80

Sociologia (Geral e Jurídica)
Sociologia Geral e Jurídica

02-80




Economia
Economia
04-160





Ciência Política
Teoria Geral do Estado

02-80




Matérias Profissionalizantes







Direito Constitucional
Direito Constitucional I


02-80




Direito Constitucional II



02-80



Direito Constitucional III




02-80

Direito Civil
Direito Civil I
04-160






Direito Civil II

04-160





Direito Civil III


02-80




Direito Civil IV



02-80



Direito Civil V




02-80

Direito Administrativo
Direito Administrativo I


02-80




Direito Administrativo II



02-80


Direito Tributário
Direito Tributário I



02-80



Direito Tributário II




02-80

Direito Penal
Direito Penal I
04-160






Direito Penal II

04-160





Direito Penal III


02-80



Direito Processual Civil
Direito Processual Civil I

04-160





Direito Processual Civil II


04-160




Direito Processual Civil III



02-80



Direito Processual Civil IV




02-80

Direito Processual Penal
Direito Processual Penal I


04-160




Direito Processual Penal II



02-80


Direito do Trabalho
Direito do Trabalho I


04-160




Direito do Trabalho II



02-80


Direito Comercial
Direito Comercial I


02-80




Direito Comercial II



02-80



Direito Comercial III




02-80

Direito Internacional
Direito Internacional




02-80

Comunicação e Expressão
Comunicação e Expressão
04-160






Expressão Forense

02-80




Medicina Legal
Medicina Legal




02-80

Direito Ambiental
Direito Ambiental




02-80

Direito Previdenciário
Direito Previdenciário



02-80


Direito Agrário
Direito Agrário




02-80

Direito Financeiro
Direito Financeiro
02-80





Informática
Informática Aplicada ao Direito

02-80




Atividade Obrigatória







Prática Jurídica
Prática Forense Civil



150



Prática Forense Civil




150

Disciplina Optativa
Educação Física
02-80





Carga Horária Anual

20-800
20-800
20-800
20-800
20-800

Total: 4.000 horas/aula

Prática Jurídica: 300 horas/aula

Educação Física: 80 horas/aula

Total Geral do Curso: 4.380 horas/aula

Número de Semanas por Período Letivo: 40

O Corpo Docente preenche os requisitos legais e está devida e comprovadamente qualificado. Conta com um Doutor, cinco Mestres, três Especialistas e um Graduado. O Plano de Carreira dos docentes está estabelecido através do Decreto Municipal nº 3.634/97, conforme se vê às fls. 312. Confira-se o quadro de docentes:

Introdução à Ciência do Direito
Gesiel de Souza Rodrigues
Especialista em Direito Civil e Processual Civil – FEFIARA (fls. 1049)

Sociologia Geral e Jurídica
Carlos Henrique Gileno
Mestre em Sociologia – UNICAMP (fls. 994)

Economia
Paulo Roberto Correia da Silva
Mestre em Engenharia da Produção – USFCar (fls. 1027)

Teoria Geral do Estado
Orlando Stivanatto Filho
Especialista em Processo Civil e Direito Civil (fls. 1052)

Direito Civil I
Maurício José Ercole
Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil – UNIARA (fls. 1082)

Direito Civil II
Maurício José Ercole
Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil – UNIARA (fls. 1082)

Direito Penal I
Regina Helena Fonseca F. Barbosa
Promotora Pública – autora de vários artigos e aluna matriculada em Curso de Mestrado – UNIMEP (fls. 1088 e 1121)

Direito Penal II
Regina Helena Fonseca F. Barbosa
Promotora Pública – autora de vários artigos e aluna matriculada em Curso de Mestrado – UNIMEP (fls. 1088 e 1121)

Direito Processual Civil I
Renato Ventura Ribeiro
Mestre em Direito – USP (fls. 1061)

Comunicação e Expressão
Maria Silvia Olivi Louzada
Mestre em Letras – USP (fls. 1010)

Expressão Forense
Maria Silvia Olivi Louzada
Mestre em Letras – USP (fls. 1010)

Direito Financeiro
Gesiel de Souza Rodrigues
Especialista em Direito Civil e Processual Civil – FEFIARA (fls. 1049)

Informática Aplicada ao Direito
Fernando Celso de Campos
Mestre em Engenharia Mecânica – USP (fls. 1110)

Educação Física
Ismael Forte Freitas Júnior
Doutor em Fisiopatologia em Clínica Médica – UNESP (fls. 1066)

A instalação do Curso na região está justificada pela Instituição que comprovou sua capacidade econômico-financeira, a existência de estrutura física necessária e a demanda na região em que está localizada. Os compromissos assumidos pela Instituição nos fazem acreditar que serão efetivamente cumpridos no desenvolvimento do Curso, o que deverá ser objeto de consideração por ocasião do reconhecimento.

A Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB, analisou o projeto e proferiu o seguinte Voto:

“O projeto sob análise apresenta algumas peculiaridades que devem ser ressaltadas antes que se faça o juízo definitivo de sua aprovação. O fato da Instituição mantenedora ser constituída pelo Poder Público oferece garantias diferenciadas de qualidade bastante incomuns modernamente. O espírito público concede ao projeto uma confiabilidade especial, num momento em que as escolas públicas, mesmo crescentemente dilapidadas, têm comprovado a excelência da sua oferta. Há várias razões favoráveis à autorização do projeto: a previsão de recursos para sua implantação no orçamento participativo do município, que concedeu prioridade ao curso jurídico; a inexistência de cursos jurídicos no município; a natureza administrativa da Instituição que adotou o sistema cooperado, com estrutura participativa e transparente, dando garantia de continuidade a seus projetos.

“Deve-se ainda ressaltar o compromisso da Instituição em não exceder o número de oferta de 50 vagas anuais e também de 50 alunos em sala de aula, número que deverá facilmente ser compatibilizado com o corpo docente qualificado que ora se apresenta. No que diz respeito aos professores, estes serão selecionados por concurso público, uma excelente alternativa para a rotatividade de docentes verificada tão comumente nas escolas privadas.

“É importante lembrar que o curso terá uma orientação voltada para as questões legais, precipuamente a questão agrária, foco da atenção do Centro Jurídico – Social, que irá oferecer assessoria jurídica interdisciplinar, abrindo alternativas para as atividades de pesquisa e extensão juntamente com a população local. A viabilidade da pesquisa será permitida também através do convênio firmado com a UNESP, conforme referido.

“Por fim, não se pode deixar de registrar a integração verificada entre os dirigentes da IES e o corpo docente e o Poder Público local, que estiveram presentes à reunião da CEJ dando provas da consciência e maturação pela qual o projeto já passou.

“Pelas razões acima aduzidas, opinamos favoravelmente ao pedido.”

Vê-se que a proposta de instalação do Curso Jurídico formulada pela Instituição requerente está efetivamente voltada para os interesses da região e os atende, em princípio, de forma plenamente satisfatória. A proposta pedagógica é inovadora e tem características próprias, até porque dá ênfase para a questão agrária que predomina na região onde se insere a Instituição requerente. A própria Comissão de Ensino Jurídico da OAB reconhece a conveniência na autorização do Curso proposto e ressalta a coexistência de interesse da Instituição, do corpo docente, das autoridades públicas locais e da própria comunidade, todos envolvidos no compromisso de desenvolver o Curso com a qualidade que se espera e que o projeto propõe.

Ainda que o presente pleito tramitasse sob a égide da Deliberação CEE nº 04/98 (está tramitando sob a égide da Deliberação CEE nº 05/97), é de ser dispensada a designação de Comissão de Especialistas, diante da análise do projeto do Curso pela Comissão de Ensino Jurídico da OAB e do que dispõe o § 1º do ?Art. 15 da própria Deliberação CEE nº 04/98.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, autoriza-se o funcionamento do Curso de Direito que será ministrado pelo Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior/Matão, com carga horária de 4.380 horas/aula, incluídas 300 horas/aula de Estágio e 80 horas/aula de Educação Física, com cinqüenta (50) vagas apenas para o período noturno, a ser ministrado em sistema seriado anual, em no mínimo cinco (05) anos e, no máximo, sete (07) anos.

Os docentes aprovados para ministrarem o Curso são os seguintes: Gesiel de Souza Rodrigues, Carlos Henrique Gileno, Paulo Roberto Correia da Silva, Orlando Stivanatto Filho, Maurício José Ercole, Regina Helena Fonseca F. Barbosa, Renato Ventura Ribeiro, Maria Silvia Olivi Louzada, Fernando Celso de Campos e Ismael Forte Freitas Júnior.

Diante da autorização ora concedida, ficam aprovadas as alterações regimentais pertinentes, devendo a Instituição encaminhar a este Conselho, no prazo de trinta (30) dias, três (03) exemplares do Regimento alterado para ser conferido e rubricado.

O Curso ora autorizado, através do presente Parecer, tem caráter precário e será submetido ao reconhecimento no prazo legal, bem como a posteriores avaliações de qualidade na forma da legislação pertinente.

A autorização ora concedida se tornará efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação do presente Parecer pela Secretária de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de setembro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti e José Mário Pires Azanha declararam-se impedidos de votar.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente

Publicado no DOE em 02/11/2000                      Seção I                   Página 18.

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












